ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
P ROCURA DORI A - GERA L DO EST A DO
	P r o c u r a d o r i a d e A s s u n t o s A d m i n i s t r a t i v o s – P A A	


PARECER REFERENCIAL PGE/MS/PAA/Nº 001/2019 ANEXO I
DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS LISTA DE VERIFICAÇÃO
São os seguintes os atos administrativos e os documentos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Estadual 273/81 e no Decreto Estadual n.º 12.207/2006 que deverão instruir o processo administrativo de doação de bens móveis:

Processo nº: 	

Origem: 	
Interessado(s):	

Referência/Objeto: 	


	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS

	Perguntas
	Sim / Não
	Folha
	Obs.

	Formalização do Processo

	1. Abertura de processo administrativo devidamente autuado, protocolado e numerado (art. 26, parágrafo único c.c., art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93 e artigo 21 do Decreto Estadual n. 12.207/2006)?
	
	
	

	2. Consta requerimento ou ofício apresentado por pessoa jurídica solicitando a doação dos bens móveis?
	
	
	

	2.1.
	O pedido de doação foi requerido por outro órgão ou entidade da administração pública federal?
	
	
	

	2.2.
	O pedido de doação foi requerido por outro órgão ou entidade da administração pública estadual?
	
	
	

	2.3.
	O pedido de doação foi requerido por outro órgão ou entidade da administração pública municipal?
	
	
	

	2.4.
	O pedido de doação foi requerido por pessoa jurídica de direito privado?
	
	
	

	
	2.4.1. A pessoa jurídica solicitante trata-se de entidade filantrópica sem fins lucrativos (art. 24, § 2º, do Decreto Estadual n.º 12.207/2006)?
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	2.4.2. Há previsão no estatuto da pessoa jurídica que entre os seus objetivos sociais, está a promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social?
	
	
	

	
	2.4.3. A pessoa jurídica de direito privado solicitante está regularmente
estabelecida no Estado de Mato Grosso do Sul (art. 24, § 2º, do Decreto Estadual n.º 12.207/2006)?
	
	
	

	
	2.4.4. A pessoa jurídica de direito privado possui declaração de utilidade pública atestada pelo Estado de Mato Grosso do Sul (art. 24, § 2º, do Decreto Estadual n.º 12.207/2006 c/c art. 2º da Lei n.º 3.498/2008)?
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	2.4.5. A pessoa jurídica de direito privado apresentou comprovante de que está
cadastrada na SEDAHST como entidade de assistência social, beneficente ou filantrópica? (art. 7º da Lei Estadual 3.498/2008)
	
	
	

	
	2.4.6. A pessoa jurídica de direito privado apresentou Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) concedido pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS)? (art. 1º da Lei 12.101/2009)
	
	
	

	2.5.
	Consta na solicitação descrição pormenorizada do (s) bem(ns) móvel(eis)?
	
	
	

	2.6.
	Foi especificado pelo solicitante em qual finalidade social o bem doado será empregado?
	
	
	

	3. Habilitação Jurídica

	3.1.
	Consta a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício? (Lei nº 8.666/93, art. 28, IV)
	
	
	

	4. Regularidade Fiscal

	4.1.
	Consta a prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)? (Lei nº 8.666/93, art. 29, I)
	
	
	

	4.2.
	Consta prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da solicitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual? (Lei nº 8.666/93, art. 29, II)
	
	
	

	4.3.
	Consta prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidões Negativas – Dívida Ativa/PFN e Tributos Administrados pela Receita Federal), Estadual e Municipal do domicílio ou sede da solicitante, ou outra equivalente, na forma da lei? (Lei nº 8.666/93, art. 29, III)
Ressalva em relação à possibilidade de saldar dívidas pela ME e EPP no prazo de 5 dias.
	
	
	

	4.4.
	Consta prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)? (Lei nº 8.666/93, art. 29, IV e CF, art. 195, § 3º)
	
	
	

	4.5.
	Consta prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)? (Lei nº 8.666/93, art. 29, IV)
	
	
	

	4.6.
	Consta prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT? (Lei nº 8.666/93, art. 29, V)
	
	
	

	5. Classificação e avaliação do bem

	5.1.
	Consta Documento de Vistoria e Reavaliação elaborado pela Comissão certificando que os móveis são alternativamente ociosos, obsoletos, imprestáveis, antieconômicos ou inservíveis ao serviço público (arts. 24, §§1º e 26 do Decreto
Estadual n. 12.207/2006?)
	
	
	

	5.2.
	Consta termo de avaliação prévia dos bens móveis (art. 17, caput, da Lei 8.666/93)? (dispensável se apresentado documento de vistoria e reavaliação)
	
	
	

	5.3.
	Em caso do bem doado ser veículo, foi juntado o Certificado de Registro e Licenciamento do mesmo?
	
	
	

	6. Consta Manifestação jurídica da SAD analisando a oportunidade e a conveniência da doação relativamente à escolha de outra forma de alienação (art. 17, II, “a”, da Lei
8.666/3)?
	
	
	




	7. Consta autorização expressa do Governador do Estado ou da autoridade para a qual
foi delegada tal competência para a doação dos bens móveis (art. 37, § 2º, do Decreto- lei estadual 17, de 01/01/1979)?
	
	
	

	8. Minuta do Termo de Doação

	8.1.
	Foi juntada e preenchida a Minuta do Termo de Doação?
	
	
	

	8.2.
	Consta cláusula dispondo expressamente se os bens estão sendo doados com ou sem encargo?
	
	
	

	8.3.
	Consta cláusula de reversão automática caso os bens deixem de ser destinados à finalidade social?
	
	
	

	9. Foi juntado e preenchido o Termo de Entrega do bem?
	
	
	

	10. Foi emitida pelo Setor de Patrimônio do Estado certidão de baixa dos bens transferidos (art. 8º, inciso I c/c art. 9º, inciso II, do Decreto 11.109/2003)?
	
	
	




